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APELAÇÃO  CÍVEL.   EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
MOVIDA PELO IDEC –  INSTITUTO BRASILEIRO
DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR  EM  FACE  DO
BANCO  DO  BRASIL  S/A.  CONDENAÇÃO
ILÍQUIDA.  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  DE
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  EXECUÇÃO
DIRETA.  NECESSIDADE  DE  PRÉVIA
LIQUIDAÇÃO.  SENTENÇA EM  CONFORMIDADE
COM  RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.247.150-PR,
DECIDIDO  SOBRE  O  MANTO  DOS  RECURSOS
REPETITIVOS.  TEMA  482.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO NEGADO AO APELO. 

– “De acordo o entendimento do STJ, adotado
sob  a  sistemática  de  recurso  repetitivo  (REsp
1.247.150/PR),  tem-se  que  não  se  pode  ajuizar
execução individual de sentença proferida em ação
civil  pública,  sem  antes  promover  a  respectiva
liquidação”.  Assim,  é  medida  que  se  impõe  a
manutenção do decisum que reconheceu a extinção
da demanda ante a ausência de liquidação prévia.

Vistos etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Espólio  de

Terezinha Vidal Arruda e outros, irresignado com a Sentença proferida pelo Juiz

da 2ª Vara da Comarca de Conceição que extinguiu sem resolução de mérito a

Ação de Cumprimento de Sentença proposta em face do Banco do Brasil S.A.
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Nas razões da Apelação, o  Promovente requer julgamento de

improcedência  da  impugnação  ao  cumprimento  de  Sentença,  sob  o

fundamento  de  possibilidade  de  conversão  do  feito  em  liquidação  por

arbitramento ou artigos. Aduz o atendimento de todas as formalidades do título

exequendo e a inexistência de óbice a instauração do pleito executório em

questão. Alega, dessa forma, a possibilidade de realização de simples calculo

aritmético para apuração do quantum devido. 

Contrarrazões apresentadas às fls.250/256.

A Procuradoria Geral de Justiça opinou  pelo  Provimento  do

Recurso  Apelatório,  a  fim  que  seja  anulada  a  Sentença  e  determinado  o

prosseguimento da execução (fls.272/73v).

É o relatório.

DECIDO

Trata a demanda sob análise de Cumprimento de Sentença da

Ação  Civil  Pública  nº  16.798-8/98,  movida  pelo  IDEC contra  ao  Banco  do

Brasil,  com trâmite  na  12ª  Vara  Cível,  Circunscrição  especial  Judiciária  de

Brasília, DF, em que condenou o referido Banco ao pagamento de diferenças

decorrentes  de  expurgos  inflacionários  sobre  cadernetas  de  poupança

ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão).  

O juiz a quo, por entender a ausência de liquidez do título em

cumprimento,  acabou  por  extinguir  sem  resolução  de  mérito  a  demanda,

porquanto  reconheceu  que  a  referida  Sentença  na  Ação  Civil  Pública  não

reveste-se de liquidez suficiente a ensejar o cumprimento direto. 

Com efeito, nesses casos, então, em que há o cumprimento de

Sentença proveniente de Ação Coletiva, a condenação, de fato, é genérica e

apenas fixa a responsabilidade do Réu pelos danos causados, de acordo com

o que estabelece o artigo 95 do Código de Defesa do Consumidor:
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Art.  95.  Em  caso  de  procedência  do  pedido,  a
condenação será genérica, fixando a responsabilidade do
réu pelos danos causados.

Justamente  em  razão  disso  é  que  o  Superior  Tribunal  de

Justiça, inclusive, passou a adotar entendimento da necessidade da liquidação

da sentença antes de requerer a execução do julgado. Nessa toada, o Recurso

Especial representativo de controvérsia nº 1.247.150-PR, decidiu:

DIREITO  PROCESSUAL.  RECURSO
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C,
CPC).  DIREITOS  METAINDIVIDUAIS.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA.  APADECO  X  BANESTADO.  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS.  ALCANCE  SUBJETIVO  DA
SENTENÇA  COLETIVA.  LIMITAÇÃO  AOS
ASSOCIADOS.  INVIABILIDADE.  OFENSA  À  COISA
JULGADA. MULTA PREVISTA NO ART. 475-J, CPC. NÃO
INCIDÊNCIA.

1.  Para efeitos do art.  543-C do CPC:  1.1.  A sentença
genérica  proferida  na  ação  civil  coletiva  ajuizada  pela
Apadeco, que condenou o Banestado ao pagamento dos
chamados  expurgos  inflacionários  sobre  cadernetas  de
poupança, dispôs que seus efeitos alcançariam todos os
poupadores  da  instituição  financeira  do  Estado  do
Paraná. Por isso descabe a alteração do seu alcance em
sede  de  liquidação/execução  individual,  sob  pena  de
vulneração  da  coisa  julgada.  Assim,  não  se  aplica  ao
caso  a  limitação  contida  no art.  2º-A,  caput,  da  Lei  n.
9.494/97.

1.2.  A sentença genérica  prolatada no âmbito da ação
civil coletiva, por si, não confere ao vencido o atributo de
devedor de "quantia certa ou já fixada em liquidação" (art.
475-J do CPC),  porquanto,  "em caso de procedência
do  pedido,  a  condenação  será  genérica",  apenas
"fixando  a  responsabilidade  do  réu  pelos  danos
causados" (art. 95 do CDC). A condenação, pois, não
se  reveste  de  liquidez  necessária  ao  cumprimento
espontâneo  do  comando  sentencial,  não  sendo
aplicável a reprimenda prevista no art. 475-J do CPC.

2. Recurso  especial  parcialmente  provido.  (REsp
1247150/PR,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
CORTE  ESPECIAL,  julgado  em  19/10/2011,  DJe
12/12/2011) (grifo nosso).

Conforme se observa, não se reveste a Sentença proferida em

Ação Civil  Coletiva deve ser previamente liquidada (Lei 8.078/90, art. 95), já

que a condenação foi genérica (sem identificação dos possíveis beneficiados e,

muito menos, de "quantia certa"). 
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Ainda neste sentido, cito os fundamentos do voto proferido nos

REsp. n. 475.566/PR, proferido pelo Ministro Teori Zavascki:

A  despeito  de  ser  conhecida  como  um  processo
executivo,  a  ação  em  que  se  busca  a  satisfação  do
direito declarado em sentença de ação civil coletiva não é
propriamente  uma  ação  de  execução  típica.  As
sentenças proferidas no âmbito das ações coletivas para
tutela de direitos individuais homogêneos,  por força de
expressa  disposição  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor (Lei nº 8.078/90, art. 95), são condenatórias
genéricas.  Nelas  não  se  especifica  o  valor  da
condenação  nem  a  identidade  dos  titulares  do  direito
subjetivo. A carga condenatória, por isso mesmo, é mais
limitada  do  que  a  que  decorre  das  demais  sentenças
condenatórias. Sobressai nelas a carga de declaração
do dever de indenizar, transferindo-se para a ação de
cumprimento  a  carga  cognitiva  relacionada  com  o
direito individual de receber a indenização. Assim, a
ação  de  cumprimento  não  se  limita,  como  nas
execuções  comuns,  à  efetivação  do  pagamento.
Nelas se promove, além da liquidação do valor se for
o caso, o juízo sobre a titularidade do exequente em
relação  ao  direito  material,  para  somente  então  se
passar aos atos propriamente executivos. (Grifou-se).

Desta feita, com base no entendimento do STJ, adotado sob a

sistemática  de recurso  repetitivo (REsp 1.247.150/PR),  não se pode ajuizar

Execução Individual de Sentença proferida em Ação Civil Pública, sem antes

promover a respectiva liquidação, devendo ser mantida a Sentença Recorrida

da extinção da demanda. 

Feitas tais considerações, com fundamento no art. 1011, I c/c

932,  IV,  “b”,  do  CPC,  DESPROVEJO  O  APELO,  mantendo  a  Sentença

recorrida incólume.

Publique-se. Comunicações necessárias.

João Pessoa, 13 de julho de 2016.

Juiz convocado Aluízio Bezerra Filho
Relator
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